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Resumo  
Este artigo tem como objetivo apresentar as proximidades do feminismo decolonial com o 
movimento político das mulheres indígenas Apinajé, elucidando práticas ancestrais e aliança 
política. O fato observado é a inserção das mulheres na esfera política, assim como em outros 
espaços, protagonizados por lutas, pronunciamentos e articulações nas pautas territoriais e nas 
mobilizações dos movimentos indígenas no âmbito nacional. Concomitante a essas lutas, coletivos 
de mulheres indígenas, brasileiros e latinos, vêm construindo lutas versadas pela ótica do 
feminismo decolonial, pautando corpo-território e territorialidades que se dissociam do feminismo 
ocidental. A partir disso, observou-se que o movimento das mulheres Apinajé se assemelha ao 
feminismo decolonial por romper com o viés eurocêntrico e lutar pelo bem viver da comunidade e 
o fortalecimento das alianças femininas.  
Palavras-chave: Atuações políticas; Feminismo decolonial; Mulheres indígenas. 
 

Resumen  

Este artículo tiene como objetivo presentar la cercanía del feminismo decolonial con el 
movimiento político de las mujeres indígenas Apinajé, elucidando prácticas ancestrales y 
alianza política. El hecho observado es la inserción de las mujeres en la esfera política, así 
como en otros espacios, protagonizados por luchas, pronunciamientos y articulaciones en 
las agendas territoriales y en las movilizaciones de los movimientos indígenas a nivel 
nacional. Concomitante a estas luchas, colectivos de mujeres indígenas brasileñas y 
latinoamericanas vienen construyendo luchas desde la perspectiva del feminismo 
decolonial, centrándose en cuerpo-territorio y territorialidades que disocian del feminismo 
occidental. A partir de esto, se observó que el movimiento de las mujeres Apinajé se 
asemeja al feminismo decolonial en la medida en que rompe con el sesgo eurocéntrico y 
luchar por el buen vivir de la comunidad y el fortalecimiento de las alianzas femeninas.  
Palabras clave: Acciones políticas; Feminismo decolonial; Mujeres indígenas. 
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 1. Introdução  

Nas últimas décadas as mulheres indígenas passaram a ocupar várias funções sociais 

em seu território materno, tais como cacicas, professoras, agentes de saúde e brigadistasi. 

Além das funções sociais, nos grupos indígenas também vem ocorrendo mudanças 

significativas na questão de gênero e um dos grandes desafios têm sido “abordar o ponto 

de vista das mulheres indígenas quando assumem novas representações diante das 

múltiplas relações que seus povos estabelecem com o Estado e atores/atrizes sociais 

diversos/as” (Sacchi; Gramkow, 2012, p.17). 

As relações que as mulheres vêm assumindo com o Estado e as demais instituições 

demonstram novos desafios para se pensar as representações realizadas através da ótica 

delas e de suas atuações políticas, demarcadas pela proximidade com as práticas dos 

feminismos decoloniais e comunitário que visam o rompimento com o colonialismo e as 

suas ações de caráter hegemônico.  

Levando em consideração que o movimento feminista tem suas bases influenciadas 

pelas experiências do eixo euro-estadunidense, o feminismo decolonial visa integrar o 

olhar e as vivências específicas das mulheres latino-americanas, negras, indígenas e 

lésbicas. Para isso, Maria Lugones (2014), figura central na construção do feminismo 

decolonial, parte das categorias da colonialidade do poder, ser e saber – criadas pelo grupo 

Modernidade/Colonialidadeii -- para cunhar a categoria colonialidade de gênero, de modo 

a denunciar que não apenas a raça é construída pelo sistema colonial, mas gênero e sexo 

também fazem parte da estruturação colonial da América Latina. 

Com base nessas críticas de estruturação da colonialidade na sociedade, situamos 

uma pesquisa engajada no “outro pensamento” (Mignolo, 2020, p. 101), como via de 

desconstrução dos resquícios coloniais que permeiam a forma de olhar e reconhecer os 

saberes que os povos indígenas manifestam. A ancestralidade negra e indígena constitui 

um dos motores de interesse em estudar o feminismo decolonial, a opressão de gênero, a 

violência e o racismo que as mulheres ancestrais de nossas famílias vivenciaram, uma vez 

que, a teoria feminista considera gênero ordenador social que interage com as categorias, 

classe e etnia (Graf, 2008), realocando as mulheres em um espaço de inferiorização. No 

diálogo com as nossas ancestrais, são perceptíveis narrativas que indicam essas formas de 

opressão e violência demarcadas pelo racismo. 
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Coadunando com essas discussões, a estudiosa mexicana Norma Blazquez Graf 

(2002) enfatiza que ao se usar as lentes de gênero, se coloca em evidência as diversas 

imagens e teorias que surgem nessas relações, oprimindo e colocando em desvantagens 

as mulheres na organização social. Desse modo, vêm sendo estabelecidas relações com as 

mulheres indígenas através do reconhecimento dos saberes ancestrais e práticas nas 

atuações políticas. 

Neste artigo, situamos vivências de campo com as mulheres Apinajé, a partir do 

recorte temporal de 2019 a julho de 2023, delineando as proximidades do movimento 

político com o feminismo decolonial e pautando o empoderamento, assim como a luta 

pelos espaços políticos no território. Nesse sentido, os movimentos feministas confrontam 

as opressões de classe, raça, gênero, étnicas e geográficas. Como enfatiza Eli Bartra (2002), 

conceitos como patriarcado, opressão, relações de gênero e empoderamento são 

categorias específicas de investigações feministas que fazem reverberar não apenas as 

diversas realidades sociais, mas também a realidade étnica. Apesar das especificidades das 

lutas desses movimentos, existem alguns pontos em comum nessas pautas: 

La igualdad entre los sexos a partir del reconocimiento de las situaciones de 
subordinación, discriminación, opresión y explotación de lo femenino, 
naturalizadas por el patrón de poder dominante, convergiendo todas, en la lucha 
contra las diversas e interdependientes expresiones sociales, políticas, científicas, 
económicas, culturales e ideológicas del patriarcado. También son heterogéneas 
y diversas las realidades latinoamericanas; AL presenta marcadas diferencias 
regionales (Andina, el Cono Sur y Centroamérica), y al interior de éstas, en el 
trabajo trato de combinar una mirada general con algunas referencias nacionales 
(Valdivieso, 2012, p. 21). 

 

2. Teoria decolonial, feminismo decolonial e bem viver 

Apesar de o movimento feminista ter grande parte das suas vertentes elaboradas 

com bases nas concepções do continente europeu e dos Estados Unidos, as estudiosas 

Gloria Anzaldúaiii (2000) Maria Lugones (2014) e Lélia Gonzalesiv (2020) apresentaram 

novos olhares acerca dessas correntes, trazendo as experiências e especificidades das 

mulheres latino-americanas, negras, indígenas e lésbicas. Diante deste cenário, novos 

debates vêm se configurando nas diversas pautas de lutas das mulheres de cor, tendo 

como ponto de partida a oposição ao feminismo tradicional ocidental, pois este não abria 

espaço para a interseccionalidade entre raça e gênero (Lugones, 2014). 

Nesse sentido, a intelectual argentina Maria Lugones cunhou a teoria do feminismo 

decolonial, a partir da experiência das mulheres latinas e vítimas do colonialismo de gênero 
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(Lugones, 2014). Outrossim, o feminismo decolonial trata-se de um movimento em 

construção que parte das discussões realizadas pelo grupo Modernidade/Colonialidade, 

empenhado nos estudos decoloniais das relações de poder pautadas no processo de 

colonização e exploração da América latina.  

Desse modo, elencada nas críticas aos estudos pós-coloniais e com interesse em 

transcender a epistemologia ocidental (Grosfoguel, 2008), a teoria decolonial denuncia a 

assimetria das relações de poder que constituem a modernidade e se mantêm por meio de 

um padrão de dominação perpetuador da desumanização dos povos dominados, da 

constante exploração, do eurocentrismo que influencia diretamente a produção do 

conhecimento e a formação das subjetividades no contexto latino-americano.  

Vale ressaltar que, para nomear este padrão de poder que se sustenta não apenas 

na modernidade, mas também é um dos elementos constitutivos do capitalismo, Aníbal 

Quijano (2010) criou a categoria colonialidade do poder, responsável por aprofundar a 

dominação e manter o controle do poder por meio da classificação, da separação e da 

diferenciação das classes sociais, tendo em vista, a criação da ideia de raça. Ademais, a 

colonialidade do poder tem sua origem na expansão do colonialismo europeu no contexto 

da América Latina e se sustenta na ideia de raça “como fundamento do padrão universal 

de classificação social básica e de dominação social” (Quijano, 2022, p. 4), separando para 

classificar e dominar. Nesse processo, separa superior de inferior, ser humano de natureza, 

razão de espírito, entre tantas outras dicotomias que servem à dominação. 

Sendo assim, imposta aos povos dominados a ideia de raça, a qual é secularmente 

legitimada por meio do racismo/etnicismo que ‘explica’ o mundo de forma reduzida à 

dicotomia entre superior vs. inferior (Quijano, 2022). Além disso, a falsa crença de que os 

grupos dominados são inferiores é produzida pelo sistema colonial e dele surgem diversos 

processos de discriminação racista/etnicista que justificam as violências e as práticas de 

exploração. Tanto o racismo como o etnicismo fazem uso da biologia humana para 

perpetuar o projeto de desumanização em relação à população negra, indígena, 

campesina, entre outras que integram os grupos de dominados. 

Em síntese, a colonialidade do poder é base na construção de outras categorias 

associadas a ela: a colonialidade do ser e do saber. Enquanto a primeira tece críticas ao 

controle da produção do conhecimento dentro dos parâmetros eurocêntricos e modernos, 

a segunda explicita que a centralidade do conhecimento ocidental moderno tende a 
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corroborar para a desqualificação epistêmica e existencial dos grupos dominados. Assim, 

a colonialidade do ser, do saber e do poder formam uma estrutura triangular para exercer 

o controle sobre as dimensões ontológicas e epistemológicas (Castro-Gómez, 2007). 

Segundo a teoria decolonial, estas duas colonialidades compõem a colonialidade do 

poder, bem como institucionalizam não apenas a violência racial, mas também o fatalismo 

em relação à hierarquia social, há séculos, estabelecida. Acrescenta-se ainda na dominação 

da dimensão ontológica e epistemológica, a colonialidade do ser e do saber, onde 

classificam racialmente e socialmente os grupos dominados para desumanizá-los, 

posicionando-os na condição de não-ser e tudo aquilo que é produzido por eles, sofre 

processos de silenciamento. Do mesmo jeito que práticas culturais, línguas, saberes, 

corpos, nada escapa dos efeitos da institucionalização do racismo. 

É perceptível o quanto a colonialidade do poder gera impactos em diferentes 

esferas da sociedade, reproduzindo o pensamento moderno colonial como forma de 

controlar a linguagem, a estrutura política, as experiências, as ações humanas, entre tantos 

outros aspectos. A teoria decolonial, então, vem questionando este padrão de controle do 

poder e ao mesmo tempo, desvelando os impactos da colonialidade na realidade social de 

diferentes países da América latina. 

Embora o grupo Modernidade/Colonialidade tenha criado as categorias da 

colonialidade do poder, ser e saber para ampliar o entendimento sobre a estruturação 

colonial que se reproduzia/reproduz em outros moldes na sociedade latino-americana, a 

argentina Maria Lugones foi além e cunhou a categoria colonialidade de gênero, criticando 

Aníbal Quijano por não ter identificado que gênero e sexo, bem como raça, são categorias 

construídas pelo sistema colonial. 

Nessa ótica, o feminismo decolonial surge para ampliar as concepções tanto do 

movimento feminista de base euro-estadunidense, como da teoria decolonial. Deste modo, 

o feminismo decolonial realiza uma revisão epistemológica das teorias feministas, 

apontando que as experiências eurocêntricas e estadunidenses não dão conta de abarcar 

a complexidade da violência e da opressão perpetuadas pelas práticas colonizadoras. 

Considerando a perpetuação da colonialidade do poder, ser e saber na sociedade 

latino-americana, o feminismo decolonial avança nos estudos decoloniais ao compreender 

que, assim como a classificação racial, o gênero é também um elemento classificatório e 
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estruturante da colonialidade, portanto, categorias como raça, sexo e gênero estão 

entrelaçadas (Curiel, 2020).  

Ao revisitar as bases do movimento feminista, o feminismo decolonial questiona a 

falsa crença de que há uma universalidade entre as mulheres, concepção que os 

feminismos brancos e eurocêntricos propõem, já que isto tende a corroborar para a 

deslegitimação das experiências plurais que sofrem diariamente com as opressões, por 

intermédio de raça, etnia, classe, entre tantas outras classificações sociais.  

Neste pressuposto, o feminismo decolonial vem construindo aberturas para a 

pluralidade de perspectivas de mundo mais justas, simétricas e comunitárias. Por 

conseguinte, busca formas de confrontar este padrão de poder global, alinhando-se em 

consonância com a prática do Bem Viver (Costa, 2020) que, proposta pelo movimento dos 

povos indígenas, surge como alternativa para enfrentar o paradigma dominante. 

Há séculos, os povos indígenas vêm resistindo contra a colonialidade do poder e 

seus desdobramentos. Desde a invasão colonial, os povos originários sofrem com as 

práticas de genocídio e a destruição de suas produções culturais, mas, mesmo diante da 

opressão, permanecem lutando contra o paradigma dominante, através de seus modos de 

vida comunitários e alternativos ao modelo de ‘desenvolvimento’ imposto pela 

colonialidade do poder, ser e saber. A proposta do Bem Viver, então, surge do movimento 

dos povos indígenas 

A colonialidade do poder, do ser e saber sobrevive até os tempos atuais e perpetua 

ações ‘civilizatórias’, por meio do modelo de ‘desenvolvimento’ capitalista global que não 

apenas controla a humanidade, como também alimenta um sistema hegemônico baseado 

na violência contra os povos dominados, a natureza, a vida como um todo. Esse modelo de 

‘desenvolvimento’ a serviço da ótica da colonialidade do poder discursa sobre valorizar o 

‘progresso’, porém se trata de mais uma das falsas crenças institucionalizadas pelo sistema 

colonial, porque a base deste modelo é a exploração dos elementos fundamentais de todas 

as formas de vida no mundo. 

Os povos indígenas, mediante a proposta do Bem Viver, vêm lutando contra a 

dominação, a exploração e a discriminação, através de práticas alternativas que prezam 

pela igualdade social e a liberdade de pensamento nos âmbitos centrais da existência social 

(Quijano, 2014). Tal proposta vai ao encontro da interculturalidade e da des/colonialidade 
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do poder, ambas compromissadas com o rompimento da cisão binária entre ser humano e 

natureza.  

Enquanto a colonialidade do poder incita a lógica de que “viver melhor” é sinônimo 

de acumulação de bens e consumo exacerbado, a proposta do Bem Viver defende que 

“viver bem” é quebrar as fronteiras entre natureza e cultura para que todas as vidas 

tenham o direito de viver em um mundo mais justo e comunitário (Costa, 2020). Por ser 

uma proposta em aberto, o Bem Viver partilha elementos em comum com a epistemologia 

sugerida no feminismo decolonial, além disso defende os modos de vida alternativos, 

convidando a população a construir essa nova existência social possível. 

Diante da crise global que tem afetado a humanidade, surge a necessidade de 

romper epistemologicamente e ontologicamente com a colonialidade do ser, saber e 

poder. Nesse sentido, o feminismo decolonial em consonância com a proposta do Bem 

Viver são importantes para reivindicar o direito de todos/as a uma vida digna e saudável 

(Costa, 2020). Lutar contra a dominação implica discutir o quanto as questões de gênero, 

sexo e raça atravessam as nossas experiências e marcam a diferença que alimenta a 

colonialidade do poder e seus desdobramentos. 

3. Construindo uma etnografia decolonial 

O sistema de conhecimento ocidental se constitui por processos de classificação em 

que um saber tende a se sobrepor sobre os demais, seguindo a lógica da colonialidade do 

poder. De acordo com Smith (2018), no campo epistêmico, existem regras, muitas vezes 

ocultas, que são estabelecidas para legitimar o debate científico e acadêmico ocidental 

como base do conhecimento social dominante. Igualmente, as ações investigativas 

provêm deste sistema de classificação e traz consigo a neutralidade e a objetividade como 

tradição na produção científica. 

Ao produzir a pesquisa, a tendência é reproduzir o olhar imperial que supõe as ideias 

ocidentais como as únicas possíveis para dar sentido ao mundo. Dentro do paradigma 

dominante da colonialidade do poder, ser e saber, a pesquisa se torna dependente de “una 

actitud y un espíritu que asume que uno es dueño del mundo entero, y que ha establecido 

sistemas y formas de gobierno que insertan estas actitudes en prácticas institucionales” 

(Smith, 2018, p. 88). Logo, adotar ou não as normas epistemológicas e ontológicas 

institucionalizadas pelo sistema dominante é o que vai determinar a legitimidade de uma 

pesquisa científica. 
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Portanto, no intuito de romper epistemologicamente e ontologicamente com os 

métodos investigativos consolidados pelo sistema de conhecimento ocidental, ao longo da 

trajetória desta pesquisa com a população Apinajé, vem sendo elaborada uma etnografia 

decolonial apoiada na crítica da antropóloga indígena Jozileia  Schild (2016)  do povo 

Kaingang que chama a atenção para a problematização de etnografias em populações 

indígenas ainda construídas pelo viés descritivo colonial, na qual ela atribui a necessidade 

de textos que tragam a memória dessas populações por meio do rompimento com o 

colonialismo. 

Por tais razões, a problematização metodológica, que vem sendo construída reflete 

uma etnografia decolonial que evidencia a trajetória de quem pesquisa, mediante uma 

política de descolonização (Smith, 2018) e agenda de pesquisa que visa romper com a 

colonialidade do poder por meio das epistemologias indígenas. Com base nas 

contribuições do feminismo decolonial e da proposta do Bem Viver, a pluralidade de 

experiências e saberes é considerada nesta proposta de etnografia decolonial, de modo a 

construir possibilidades para metodologias alternativas de pesquisa. 

Para isso, a pesquisa aqui apresentada está sendo realizada por intermédio de uma 

observação direta etnográfica que amplia a percepção de quem está investigando a fim de 

identificar a pluralidade de contrastes sociais, culturais e históricos (Eckert e Rocha, 2008). 

Ou seja, é através da observação direta que está sendo construída uma inter-relação entre 

os/as participantes da pesquisa. 

Dessa maneira, a observação direta etnográfica que vem sendo realizada se 

caracteriza pelas vivências cotidianas no território e nas práticas da vida social (Eckert e 

Rocha, 2008). Essa técnica de investigação tem possibilitado um movimento de 

estar/construir/aprender com a cultura e as trajetórias políticas das cacicas Apinajé, 

elencadas na ancestralidade e nos aportes do feminismo decolonial. Assim, apresentamos 

o contexto social do povo Apinajé, a partir das aldeias chefiadas por mulheres. 

 

 

4. Localização territorial das mulheres Apinajé 

As mulheres indígenas Apinajé estão territorializadas na região Norte do estado do 

Tocantins, tendo como limitantes municipais as cidades de Tocantinópolis-TO, Luzinópolis-

TO, Maurilândia-TO, Itaguatins-TO, São Bento do Tocantins-TO e Cachoeirinha-TO, com 
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uma população de aproximadamente 2.699 habitantes, segundo o Sistema de Informação 

da Atenção à Saúde Indígena – Siasi e a Secretaria Especial de Saúde Indígena – Sesai 

(2020), acentuados em 55 aldeias.  

O território da etnia Apinajé é atravessado pela fronteira agrícola MATOPIBAv, Usina 

Hidrelétrica de Estreito (UHE) e outros empreendimentos que ameaçam os territórios 

tradicionais. Estes têm sido uns dos motivos de conflitos interétnicos nessa região (Torres, 

2020). 

 

Mapa I - Localização do povo indígena Apinajé. 

 
Fonte: Torres (2019). 

 

No que concerne o movimento das mulheres Apinajé, é importante situar que a 

coletividade e a aliança construída por elas atravessam a ancestralidade que une corpo-

território (Baniwa et al., 2023), em que reverbera a força e o protagonismo nas trajetórias 

de lutas. Conforme, pontuou Milhomem (2021, p. 104), “a mulher indígena do Norte do 

Brasil vem, gradativamente, protagonizando em diversos espaços antes reservados ao 

protagonismo masculino”, ou seja, delineando as mudanças sociais de gênero nos grupos 

étnicos. 

Nessa etnia, há um número representativo de mulheres cacicas, atuando 

politicamente frente às questões territoriais, educacionais e de saúde. Contudo, nem 

sempre foi assim, a primeira cacica passou a exercer essa função no ano de 2002, 

rompendo com as estruturas políticas até então vigentes. Anterior a esse contexto, só os 

homens chefiavam as aldeias e representavam os Apinajé em eventos públicos, como 

reuniões na cidade de Tocantinópolis ou em outras cidades e Estados.  
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A partir desse cenário, as   temporalidades políticas que vêm ocorrendo no território 

apontam que, até o ano de 2018, onze mulheres exerceram a função de cacica, sendo elas: 

Maricota (aldeia Custa me ver), Maria de Almeida (aldeia Brejinho), Djé Maria de Jesus, 

(aldeia Macaúba), Nhiro (aldeia Irepxi), Joanita (aldeia Areia Branca), Edna (aldeia 

Palmeiras), Nair (aldeia Formigão), Graça (aldeia Bacabinha), Irê/Cupity (aldeia Cipozal), 

Panlé (aldeia Bonito) e dona Raimunda (aldeia Bonita).  

Na conjuntura atual, outras mulheres estão assumindo o cacicado de suas aldeias, 

como a liderança Marlúcia, cacica da aldeia Barra do Dia, que desde junho de 2023 vem 

assumindo a chefia frente as pautas de saúde, educação e território, além de outras 

mulheres que há anos estão engajadas na estrutura política. Assim, este estudo apresenta 

as vivências com o movimento das mulheres Apinajé.  

5. Vivência com o movimento das mulheres Apinajé e proximidades com o 

feminismo decolonial 

Observar as proximidades do feminismo decolonial com o movimento das mulheres 

Apinajé, sem dúvidas se torna um desafio para uma pessoa não socializada no território 

indígena, no entanto, as experiências e vivências etnográficas com essa etnia, nas últimas 

décadas, vêm possibilitando observar essas proximidades, principalmente na defesa 

territorial pautada na ancestralidade e na luta contra a lógica hegemônica capitalista 

ocidental, pois as mulheres pautam suas lutas na relação corpo-território: 

 
Nós, mulheres indígenas, nascemos em um lugar que se constrói a partir de um 
ambiente, de um bioma. Pois quando falamos de corpo-território, estamos 
falando que nós carregamos heranças ancestrais, que carregamos heranças 
espirituais nos nossos corpos e, além das heranças, carregamos a sabedoria 
coletiva dos nossos povos (Baniwa et al., 2023, p. 07).  

 
Além da proximidade com o feminismo decolonial, as práticas das mulheres Apinajé 

também vão ao encontro da proposta do Bem Viver, uma vez que, ao se pensar o corpo-

território, de certo modo, há um movimento de rompimento com a cisão binária entre 

corpo-natureza estabelecida pela colonialidade. Por consequência, ao refletirmos sobre a 

relação corpo-território, estamos nos referindo à ancestralidade que as mulheres indígenas 

carregam em seu corpo, tais como a sabedoria, a espiritualidade e o bioma, entrelaçados 

na cosmologia. 

Sem dúvidas, a inserção das mulheres na esfera política se constitui umas das 

temáticas emergentes acerca dos atravessamentos sociais, como direitos humanos, 
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ativismos, feminismos, gênero, etnia e raça que estão sendo debatidos com mais 

recorrência nas instituições acadêmicas, ativistas e em outros espaços sociais, visto que 

são diálogos que colocam em evidência as vozes das minorias sociais, como as mulheres 

indígenas (Collins, 2022). Diante deste cenário, é possível observar as lutas políticas e de 

gênero das mulheres indígenas da região amazônica, imbricadas na desconstrução do viés 

ocidental e suas mazelas. Em vista disso, as mulheres indígenas vêm estabelecendo os 

movimentos políticos, concatenando as especificidades culturais de suas etnias e do 

movimento indígena nacional. 

Durante as vivências de campo com o movimento das mulheres Apinajé, é possível 

observar que elas estão alçando diversos espaços sociais em território, com inserção mais 

recorrente na esfera política e na chefia de aldeia. A rede de relações, então estabelecida 

entre as cacicas Apinajé, são entrelaçadas pelas trocas de saberes, conhecimentos 

tradicionais, militância e articulações políticas. Deste modo, estas mulheres “possuem uma 

grande força e poder de mobilização política, já que dispõe de elementos que 

possibilitaram a ocupação da função de cacica” (Rocha, 2019, p. 35).  

O prestígio social é outro fator que realoca as mulheres no cacicado, tais como o 

posicionamento político em reuniões e as relações de parentesco. No contexto social 

Apinajé, as pessoas que ocupam funções na educação escolar, posto de saúde indígena, 

governadora das aldeiasvi, brigadista ou missões cristãs, são vistas por terem prestígio 

social, assim como as pessoas que falam e reivindicam seus direitos em reuniões ou 

manifestações são conhecidas pelo posicionamento político. 

Apesar da inserção das mulheres na política, educação e saúde, as desigualdades de 

gênero nas relações sociais da aldeia ainda se perpetuam, pois como pontuou a estudiosa 

Rita Segato (2010), às desigualdades de gênero nas comunidades indígenas estão 

imbricadas na ordem colonial moderna, na qual as relações patriarcais, mesmo de menor 

grau em relação às comunidades ocidentais, se intensificaram com o colonialismo. Estas 

relações patriarcais tendem a refletir na inferiorização das mulheres indígenas. 

Ante o exposto, conforme apontamentos supramencionados, se destaca o 

protagonismo da liderança Marlúcia (Figura 1), que chefia a aldeia Barra do Dia, esta tem 

trinta e seis anos, é cacica, conselheira de saúde indígena e missionária cristã. É uma das 

mulheres com representação política no contexto atual, considerando que seu prestígio 

social vem fortalecendo a sua atuação. 
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Figura 1: cacica Marlúcia 

 
Fonte: Arquivos pessoais da Marlúcia (2022). 

 

Marlúcia se inspirou/inspira em outras mulheres do território materno como a 

liderança Nhiro, cacica da aldeia Irepxi e na ministra dos povos originários Sônia Guajajara 

que é conhecida pelo o ativismo indígena no cenário nacional e internacional. A cacica 

Marlúcia vem encorajando outras mulheres indígenas a se engajarem na luta política, assim 

como na esfera da educação e saúde, porque reconhece que elas ainda são minoria nesses 

espaços.  

Durante as observações diretas etnográficas, em várias situações, Marlúcia ressalva 

que se considera guerreira panhivii, que a sua luta está centrada na defesa territorial e no 

incentivo de outras mulheres indígenas a se posicionarem politicamente: 

 

Sou a primeira mulher da minha família a ser cacica. As mulheres estão avançadas 
nessa questão, antigamente a gente não via mulher falando, debatendo ou 
participando de movimento e muito menos em reunião, elas ficavam só ouvindo 
caladas. Hoje elas levantam, falam e debatem doa em quem doer isso é bom, eu 
mesma, não fico calada. Sempre incentivo outras mulheres a falarem e serem 
lideranças de suas aldeias. 

 
 Ao vivenciar as atuações políticas de Marlúcia, percebe-se o senso de coletividade e 

de comunidade que as mulheres desempenham em suas lutas, pois são realizadas, a partir 

dos anseios do território. Por meio da concepção de comunidade presente na atuação 

dessas mulheres, é possível observar que as suas lutas têm algumas proximidades com a 
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proposta do Bem Viver e com o feminismo comunitário de Julieta Paredes, uma vez que 

esta ressalta que esse movimento “é a luta de qualquer mulher em qualquer parte do 

mundo, em qualquer momento da história” (Spyer et al., 2019, p.34). Visto que se trata de 

um feminismo que versa sobre a descolonização de seus territórios, saberes e corpos, é 

possível notar, tais características nas lutas das mulheres Apinajé, as quais lutam na defesa 

territorial e ocupam um espaço político nas suas aldeias. 

 É notável a presença da aliança que move o movimento das mulheres Apinajé, 

respaldado por rituais, cantos, vestimentas e artesanatos. Destarte, a coletividade, o 

cuidado e o desejo em participar da esfera política tem sido algumas das pautas da 

atualidade, tendo em vista que são mais de sessenta aldeias no território e apenas seis são 

chefiadas por mulheres, reverberando o sistema patriarcal, a desigualdade de gênero e a 

ordem colonial nos territórios originários. 

 Embora o movimento das mulheres Apinajé tenha se aproximado com o feminismo 

decolonial, elas ainda ocupam pouco espaço nas esferas da política, educação e saúde, 

mesmo atuando ativamente nas demandas do seu povo.  No entanto, as lutas e a atuação 

política dessas mulheres fazem na prática aquilo que é proposto nas teorias do feminismo 

decolonial, já que provocam fissuras na estrutura reprodutora da colonialidade do poder 

e, assim, delineiam mudanças sociais em relação às questões de gênero e políticas dessa 

etnia. 

6. Considerações finais 

As lutas políticas das mulheres Apinajé se assemelham com o movimento feminista 

decolonial, pois são subsidiadas pela desconstrução do feminismo eurocêntrico e a 

valorização das especificidades das mulheres latino-americanas e de cor. No contexto 

Apinajé, as mulheres vêm mostrando o empoderamento político e alçando diversos 

espaços sociais, apoiadas pela luta em comum na ocupação, com mais recorrência, dos 

espaços sociais que antes a elas eram negados. Nesse sentido, a inserção na estrutura 

política está elencada na ancestralidade e no corpo-território, delineando novos moldes de 

lutas sociais.  

Desse modo, o feminismo decolonial remonta uma epistemologia política 

libertadora, que também caminha ao encontro da proposta do Bem Viver, protagonizada 

pelas vozes das mulheres subalternizadas, uma vez que denuncia a colonialidade, o 

patriarcalismo e o machismo. Assim sendo, reverbera as especificidades das mulheres 
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vitimas das práticas de colonização, como as lutas das mulheres Apinajé, que soam rumo 

ao movimento feminista decolonial e comunitário, a partir da relação corpo-território e 

práticas ancestrais que, há séculos, resistem desde as práticas indígenas. 
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Notas 

 
i Pessoas que trabalham na brigada florestal do território Apinajé. 
ii O grupo Modernidade/Colonialidade surgiu no âmbito acadêmico ao final da década de 90 e tem 
como principais membros Aníbal Quijano, Edgardo Lander, Walter Mignolo, Enrique Dussel, Arturo 
Escobar e Fernando Coronil. 

 
iii Partindo da ideia de que partilhamos a ferida colonial, Glória Anzaldúa contribui para estudos do 
feminismo desde as experiências das mulheres de cor, debatendo sobre a consciência mestiça e as 
vivências desde a fronteira. 
iv Visando a construção de uma identidade étnica e considerando os impactos da diáspora africana, 
Lélia González propõe a categoria amefricanidade. 
v Segundo a Embrapa, empresa brasileira de pesquisa agropecuária, o Matopiba é uma região 
formada pelo estado do Tocantins e partes dos estados do Maranhão, Piauí e Bahia, onde ocorreu 
forte expansão agrícola a partir da segunda metade dos anos 1980, especialmente no cultivo de 
grãos. Fonte: https://www.faculdadefgi.com.br/post/o-que-e-matopiba. Acesso: 22/11/2023. 
vi Pessoas que são mediadoras de conflitos na aldeia. 
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vii Como o Apinajé se autodenomina. 
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